
 
AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DA SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO DA CASA CIVIL DA 

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

 

 

 

Pregão Eletrônico nº 90017/2026-AS - Processo Administrativo nº 00087.000595/2026-38 

Objeto. Fornecimento, sob demanda, de combustíveis dos tipos etanol, gasolina comum e óleo diesel S-

10. 

 

 

 

REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA S/A, pessoa jurídica de direito privado, inscrita 

no CNPJ sob o nº 02.913.444/0007-39, com estabelecimento na Av. Tropical, nº 681, Distrito Industrial 

Brasil Central, Senador Canedo/GO, neste ato representada por seu(a) Procurador(a), abaixo assinado(a), 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, apresentar o presente 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

Em consonância com o artigo 165, I, “c” da Lei Federal 14.133/21, pelos motivos de 

fato e direito a seguir articulados: 

1. DA TEMPESTIVIDADE 

O art. 165, incisos e parágrafos, da Lei nº 14.133/2021 assegura o prazo de 3 (três) 

dias úteis para a apresentação das razões recursais, contado da intimação ou da lavratura da ata.  

Manifestada a intenção de recorrer no momento oportuno e observado o tríduo 

legal, é a presente peça plenamente tempestiva, impondo-se o seu conhecimento. 

2. DOS FATOS 

 

Cuida-se de pregão eletrônico instaurado para a contratação de fornecimento 

contínuo e sob demanda de etanol, gasolina comum e óleo diesel S-10, destinados ao Ponto de 

Abastecimento da Presidência da República. 

A recorrente é distribuidora de combustíveis regularmente autorizada pela Agência 

Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, detém plena capacidade jurídica, técnica e 

operacional para a execução do objeto e participou do certame mediante a apresentação da proposta 

economicamente mais vantajosa para o item disputado. 



 

                                 

Com efeito, o próprio parecer analítico emitido nos autos reconheceu 

expressamente que a proposta ofertada pela recorrente se encontra adequada quanto ao preço, que a 

documentação fiscal, social e trabalhista atende integralmente às exigências do instrumento convocatório 

e que a qualificação técnica foi devidamente comprovada por meio da autorização expedida pela ANP e 

dos atestados de capacidade técnica apresentados. 

Não existe, portanto, qualquer irregularidade relacionada à proposta comercial, à 

regularidade fiscal e trabalhista ou à capacidade técnica da recorrente. Em todos esses aspectos, a empresa 

satisfez integralmente as condições estabelecidas no edital e no Termo de Referência. 

Apesar disso, sua exclusão foi determinada com fundamento exclusivo na suposta 

divergência entre a declaração apresentada e o modelo constante do Apêndice V, cuja apresentação foi 

exigida pelos itens 8.9 do Edital e 9.3.1 e 9.3.1.1 do Termo de Referência. 

Em linhas gerais, os referidos dispositivos estabelecem, como condição de 

habilitação, a apresentação de declaração segundo a qual a empresa licitante, seu representante legal, seus 

controladores, sócios, administradores e prepostos não estejam sendo investigados, não respondam a 

processo penal e não tenham sido condenados pela prática de crimes considerados relacionados à 

atividade econômica desenvolvida no setor de combustíveis. 

O item 9.3.1.1 do Termo de Referência procura justificar essa exigência sob o 

argumento de que seria necessário preservar a segurança das autoridades atendidas pela frota oficial, bem 

como adotar cautela diante de investigações atualmente conduzidas no setor de combustíveis. 

Por sua vez, o item 8.9 do Edital faz remissão a uma declaração supostamente 

prevista em dispositivo inexistente do Termo de Referência, circunstância que, desde logo, evidencia falha 

objetiva na estrutura normativa do instrumento convocatório e que será examinada em tópico próprio. 

É precisamente contra essa exigência e contra o ato de exclusão que dela decorreu 

que se volta o presente recurso. 

Não se está diante de cláusula simplesmente inadequada, excessiva ou 

inconveniente. Trata-se de exigência manifestamente ilegal e materialmente inconstitucional, desprovida 

de fundamento na Lei nº 14.133/2021 e incompatível com as garantias asseguradas pela Constituição 

Federal. 

Por essa razão, a cláusula não possui aptidão jurídica para sustentar a exclusão da 

recorrente, tampouco de qualquer outra licitante, independentemente do teor da declaração apresentada. 

A ilegalidade reside na própria exigência, que cria requisito de habilitação não previsto em lei e atribui 

consequências restritivas a investigações e processos ainda desprovidos de decisão definitiva. 

 



 

                                 

3. DA USURPAÇÃO DA COMPETÊNCIA LEGISLATIVA E DA AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL 

 

Ao instituir a declaração impugnada como condição de habilitação, a Administração 

ultrapassou os limites de sua competência e criou, por meio do instrumento convocatório, requisito não 

previsto na Lei nº 14.133/2021. 

O edital pode regulamentar as condições de participação, detalhar exigências 

legalmente admitidas e definir os meios adequados para sua comprovação. Não pode, contudo, inovar na 

ordem jurídica, instituir obrigação inédita ou criar causa autônoma de exclusão sem fundamento legal. 

Ao exigir declaração de que a empresa licitante, seus representantes, controladores, 

sócios, administradores e prepostos não estejam sendo investigados, não respondam a processo penal e 

não tenham sido condenados por determinados crimes, o instrumento convocatório deixou de apenas 

disciplinar a licitação e passou a estabelecer requisito restritivo próprio, não contemplado pela legislação 

de regência. 

A fase de habilitação possui finalidade objetiva e juridicamente delimitada. Não se 

destina à aferição genérica de reputação, imagem empresarial, conveniência institucional ou percepção 

abstrata de risco. Sua função consiste em verificar se o licitante reúne condições para executar o objeto 

contratual. 

É o que dispõe o art. 62 da Lei nº 14.133/2021, ao definir a habilitação como a fase 

destinada à verificação do conjunto de informações e documentos necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto, dividindo-a em habilitação jurídica, técnica, 

fiscal, social e trabalhista e econômico-financeira. 

As expressões “necessários e suficientes” estabelecem limite objetivo ao poder da 

Administração. Somente podem ser exigidas informações que guardem relação direta, concreta e 

proporcional com a aptidão do licitante para cumprir as obrigações contratuais. 

A declaração controvertida não atende a esse parâmetro. A existência de 

investigação ou processo penal envolvendo a empresa ou pessoas a ela vinculadas não demonstra 

incapacidade para o fornecimento de combustíveis. Não comprova experiência, estrutura logística, 

regularidade perante a Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis, qualidade dos 

produtos, capacidade de armazenamento, disponibilidade operacional, solidez financeira ou qualquer 

outra condição relacionada à execução do objeto. 

Trata-se, portanto, de informação estranha à finalidade da habilitação. 

A exigência também não encontra respaldo no art. 63 da Lei nº 14.133/2021, que 

disciplina os documentos e declarações pertinentes à fase de habilitação. Entre as declarações previstas 

no dispositivo não se encontra qualquer exigência relativa à inexistência de investigação criminal, 



 

                                 

inquérito policial, processo penal ou condenação envolvendo a licitante ou pessoas integrantes de sua 

estrutura societária e administrativa. 

Não se cuida de simples adaptação de declaração legalmente prevista. O edital criou 

documento autônomo, com conteúdo restritivo próprio e aptidão eliminatória, sem que exista autorização 

legislativa para isso. 

A cláusula tampouco se enquadra no art. 67 da Lei nº 14.133/2021, que disciplina 

a documentação relativa à qualificação técnico-profissional e técnico-operacional. A norma restringe essa 

comprovação a elementos relacionados à experiência anterior, à capacidade operacional, ao desempenho, 

aos registros profissionais, à disponibilidade de pessoal e aos demais aspectos técnicos indispensáveis à 

execução. 

Não há fundamento jurídico para converter a inexistência de investigação ou 

processo penal em requisito de qualificação técnica. 

A exigência, assim, não satisfaz o critério de necessidade e suficiência previsto no 

art. 62, não corresponde às declarações disciplinadas pelo art. 63 e não integra a documentação técnica 

admitida pelo art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

A ausência de previsão legal não constitui lacuna que possa ser suprida pelo edital. 

Representa, ao contrário, limite imposto à Administração, que não dispõe de competência para criar, por 

ato infralegal, novas condições de habilitação ou impedimentos à participação no certame. 

Essa conclusão encontra respaldo na jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União, que reconhece o caráter taxativo das exigências de habilitação e considera irregular a 

imposição de documentos ou condições desprovidos de fundamento legal. 

No Acórdão nº 1.622/2025, o Plenário do TCU assentou o seguinte entendimento: 

“É irregular a exigência de registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública 

como condição de habilitação de licitante, por falta de amparo legal, uma vez que 

não consta do rol taxativo dos requisitos de habilitação previstos nos arts. 66 a 

69 da Lei 14.133/2021.” 

O precedente é inteiramente aplicável à controvérsia. Se nem mesmo um registro 

cadastral, documento de conteúdo objetivo e relacionado à situação administrativa do licitante, pode ser 

transformado em condição de habilitação sem expressa previsão legal, com maior razão não se admite a 

exigência de declaração destinada a atestar a inexistência de investigação criminal ou processo penal 

envolvendo a empresa e diversas pessoas a ela vinculadas. 

A declaração impugnada é ainda mais restritiva, pois não apenas acrescenta 

documento estranho ao rol legal, mas também lhe confere efeito eliminatório com fundamento em 



 

                                 

circunstâncias que não demonstram a capacidade jurídica, técnica, fiscal, trabalhista ou econômico-

financeira necessária à execução do objeto. 

A Administração não pode contornar a taxatividade do regime legal de habilitação 

mediante a criação de declarações adicionais. Admitir essa possibilidade significaria permitir que cada 

órgão estabelecesse, segundo critérios próprios, novos filtros de participação, esvaziando a uniformidade, 

a objetividade e a segurança jurídica asseguradas pela Lei nº 14.133/2021. 

A ilegalidade também se evidencia à luz do art. 37, inciso XXI, da Constituição 

Federal, que admite apenas exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do 

cumprimento das obrigações. 

A declaração impugnada não é indispensável à execução do fornecimento, não 

amplia a segurança operacional, não assegura a qualidade do combustível e não comprova qualquer 

atributo necessário ao adimplemento contratual. 

Além disso, a restrição compromete os objetivos do processo licitatório 

estabelecidos no art. 11 da Lei nº 14.133/2021, especialmente a seleção da proposta mais vantajosa, a 

garantia de tratamento isonômico e a preservação da justa competição. 

Em setor regulado e marcado por elevada concentração econômica, a exclusão de 

licitantes plenamente capacitadas com fundamento em requisito sem previsão legal reduz o universo 

competitivo, enfraquece a disputa e pode elevar os custos da contratação. 

A medida, portanto, não protege o interesse público. Ao contrário, impede a 

Administração de avaliar propostas vantajosas apresentadas por empresas aptas à execução do objeto e 

restringe a competição por critério alheio ao regime jurídico da habilitação. 

Diante disso, a declaração impugnada resulta de indevida inovação normativa, viola 

os arts. 11, 62, 63 e 67 da Lei nº 14.133/2021 e afronta o art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal. Por 

carecer de fundamento legal e de pertinência material com o objeto, não pode produzir efeito eliminatório 

nem sustentar a exclusão da recorrente. 

4. DA INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL E DA VIOLAÇÃO DA PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA 

Ainda que se ultrapassasse a manifesta ausência de fundamento legal, a exigência 

editalícia permaneceria inválida por vício ainda mais grave. A cláusula afronta diretamente a presunção 

de inocência, direito fundamental assegurado pelo art. 5º, inciso LVII, da Constituição Federal, que dispõe 

expressamente: 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, 

à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 



 

                                 

LVII – ninguém será considerado culpado até o trânsito em julgado de sentença penal 

condenatória. 

Cuida-se de garantia constitucional protegida contra qualquer tentativa de 

supressão ou esvaziamento, inclusive pelo poder constituinte derivado, conforme estabelece o art. 60, § 

4º, inciso IV, da Constituição Federal: 

Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta: 

§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir: 

IV – os direitos e garantias individuais. 

Se nem mesmo uma emenda constitucional pode aboli-la, com maior razão não 

pode um edital de licitação, ato infralegal, retirar-lhe eficácia prática e atribuir consequências restritivas à 

existência de investigação ou processo ainda sem julgamento definitivo. 

A presunção de inocência não é simples regra probatória do processo penal. É 

também regra de tratamento, que vincula todos os órgãos estatais, inclusive a Administração no exercício 

da função licitatória, impedindo-a de impor consequências próprias da culpabilidade antes da formação 

definitiva da responsabilidade penal. Ao condicionar a habilitação à inexistência de investigação criminal, 

inquérito policial ou processo penal em curso, o edital contraria frontalmente essa garantia. 

Não se trata de construção inédita ou isolada. Embora proferido no âmbito de 

concurso público, o entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso 

Extraordinário nº 560.900, correspondente ao Tema 22 da repercussão geral, aplica-se por analogia à 

presente controvérsia, diante da identidade da razão jurídica subjacente, consistente na impossibilidade 

de o instrumento convocatório restringir a participação de interessado pela simples existência de 

inquérito policial ou ação penal em curso. 

Naquela oportunidade, a Suprema Corte examinou a validade de cláusula editalícia 

que restringia a participação de interessado em razão da simples existência de inquérito policial ou ação 

penal em curso, decidindo nos seguintes termos: 

EMENTA: RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. IDONEIDADE MORAL 

DE CANDIDATOS EM CONCURSOS PÚBLICOS. INQUÉRITOS POLICIAIS OU PROCESSOS 

PENAIS EM CURSO. PRESUNÇÃO DE INOCÊNCIA. PRINCÍPIO DA MORALIDADE 

ADMINISTRATIVA. 1. Como regra geral, a simples existência de inquéritos ou processos penais 

em curso não autoriza a eliminação de candidatos em concursos públicos, o que pressupõe: (i) 

condenação por órgão colegiado ou definitiva; e (ii) relação de incompatibilidade entre a 

natureza do crime em questão e as atribuições do cargo concretamente pretendido, a ser 

demonstrada de forma motivada por decisão da autoridade competente. 2. A lei pode instituir 

requisitos mais rigorosos para determinados cargos, em razão da relevância das atribuições 

envolvidas, como é o caso, por exemplo, das carreiras da magistratura, das funções essenciais 



 

                                 

à justiça e da segurança pública (CRFB/1988, art. 144), sendo vedada, em qualquer caso, a 

valoração negativa de simples processo em andamento, salvo situações excepcionalíssimas e 

de indiscutível gravidade. 3. Por se tratar de mudança de jurisprudência, a orientação ora 

firmada não se aplica a certames já realizados e que não tenham sido objeto de impugnação 

até a data do presente julgamento. 4. Recurso extraordinário desprovido, com a fixação da 

seguinte tese de julgamento: “Sem previsão constitucional adequada e instituída por lei, não é 

legítima a cláusula de edital de concurso público que restrinja a participação de candidato 

pelo simples fato de responder a inquérito ou ação penal”. (RE 560900, Relator: ROBERTO 

BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em 06/02/2020, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO 

GERAL – MÉRITO, DJe-204, DIVULG. 14-08-2020, PUBLIC. 17-08-2020) 

Embora o precedente tenha sido firmado no âmbito de concurso público, sua razão 

de decidir aplica-se integralmente à presente controvérsia. Em ambos os casos, verifica-se o mesmo vício 

jurídico: a inserção, em instrumento convocatório, de cláusula que, sem autorização legal adequada, 

restringe a participação de interessado pela mera existência de inquérito policial ou processo penal ainda 

em curso. 

A natureza distinta dos procedimentos não altera o fundamento constitucional 

aplicável. Tanto no concurso público quanto na licitação, a Administração está submetida à presunção de 

inocência e não pode converter investigação inconclusiva em causa automática de exclusão. 

Cumpre observar, ademais, que o Supremo Tribunal Federal admitiu eventual 

restrição somente diante de pressupostos rigorosos e excepcionais, consistentes na existência de 

condenação por órgão colegiado ou definitiva e na demonstração motivada de incompatibilidade entre a 

natureza da infração e as atribuições concretamente pretendidas. 

Nenhuma dessas condições se encontra presente no caso em exame. 

No mesmo sentido orienta a Súmula nº 444 do Superior Tribunal de Justiça, 

segundo a qual: 

“É vedada a utilização de inquéritos policiais e ações penais em curso para agravar a 

pena-base.” 

Embora o enunciado tenha sido formulado no âmbito da dosimetria da pena, o 

fundamento constitucional que o sustenta é plenamente pertinente à controvérsia. Investigações policiais 

e ações penais ainda em curso não constituem reconhecimento definitivo de culpabilidade e, por isso, não 

podem ser utilizadas, por si sós, como elemento de desvalor jurídico. 

Se nem mesmo no processo penal, âmbito em que se examina diretamente a prática 

de crimes, se admite que inquéritos ou ações sem trânsito em julgado sejam utilizados para agravar a pena-

base, mostra-se juridicamente insustentável que, na esfera administrativa de uma licitação, a simples 



 

                                 

existência de investigação seja transformada em fundamento bastante para eliminar empresa plenamente 

apta à execução do contrato. 

Não se pretende aplicar à licitação, de forma automática, regra própria da 

dosimetria penal. O que se extrai do enunciado é a diretriz constitucional que lhe serve de fundamento: 

procedimentos ainda inconclusivos não podem ser tratados como prova definitiva de culpa nem produzir 

consequências desfavoráveis equivalentes às decorrentes de condenação. 

A jurisprudência dos Tribunais Superiores, portanto, confirma que a 

Administração não pode antecipar juízo de culpabilidade, transformar suspeita em certeza jurídica 

ou utilizar investigações e processos ainda pendentes como fundamento autônomo para restringir 

a participação em procedimento licitatório. 

A gravidade da exigência torna-se ainda mais evidente porque a investigação 

criminal possui natureza preliminar, informativa e inconclusiva. Sua instauração não comprova 

materialidade, autoria, culpabilidade ou responsabilidade empresarial e pode resultar em arquivamento 

sem qualquer imputação formal. 

Ainda assim, o edital transforma a simples existência de apuração em consequência 

restritiva imediata, impedindo a participação da licitante antes de qualquer decisão definitiva. 

A cláusula antecipa, portanto, efeitos próprios de uma condenação inexistente e 

impõe consequência materialmente sancionatória fundada em mera suspeita. 

Também há violação ao devido processo legal, assegurado pelo art. 5º, inciso LIV, 

da Constituição Federal: 

LIV – ninguém será privado da liberdade ou de seus bens sem o devido processo legal. 

O devido processo legal impede que o Estado restrinja direitos ou imponha 

consequências jurídicas desfavoráveis de forma arbitrária, sem procedimento adequado e sem 

fundamento jurídico idôneo. 

A exclusão da licitante, fundada exclusivamente na existência de investigação ou 

processo ainda inconclusivo, impõe restrição concreta ao exercício da atividade econômica e ao acesso às 

contratações públicas sem prévia definição de responsabilidade. 

A exigência afronta, igualmente, o contraditório e a ampla defesa, assegurados pelo 

art. 5º, inciso LV, da Constituição Federal: 

LV – aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes. 



 

                                 

A licitante é eliminada não em razão de fato definitivamente reconhecido em 

procedimento próprio, mas pela simples existência de apuração que pode envolver fatos controvertidos, 

imputações ainda não confirmadas ou pessoas distintas da própria empresa. 

O edital converte a investigação em fundamento suficiente para produzir 

consequência desfavorável antes que tenha havido exercício pleno de defesa e decisão final sobre os fatos. 

Há, ainda, afronta ao princípio da pessoalidade das sanções, previsto no art. 5º, 

inciso XLV, da Constituição Federal: 

XLV – nenhuma pena passará da pessoa do condenado, podendo a obrigação de reparar o dano 

e a decretação do perdimento de bens ser, nos termos da lei, estendidas aos sucessores e contra 

eles executadas, até o limite do valor do patrimônio transferido. 

A cláusula projeta sobre a pessoa jurídica os efeitos de investigações dirigidas a 

representantes, controladores, sócios, administradores ou prepostos, como se a simples vinculação 

societária, funcional ou representativa fosse suficiente para comprometer automaticamente a idoneidade 

da empresa. 

Essa consequência é imposta sem demonstração de participação da licitante nos 

fatos, sem prova de benefício, sem identificação de falha empresarial e sem qualquer individualização de 

conduta. 

Institui-se, desse modo, responsabilização por associação, incompatível com o 

sistema constitucional, que exige imputação pessoal, demonstração de responsabilidade e observância do 

devido processo. 

A desproporção da exigência também se evidencia pela comparação com o próprio 

regime instituído pela Lei nº 14.133/2021. 

O art. 14, inciso VI, da lei atribui efeito impeditivo apenas à condenação judicial com 

trânsito em julgado por condutas expressamente definidas, praticadas nos cinco anos anteriores à 

divulgação do edital. 

A opção legislativa é inequívoca. Mesmo em situações de elevada gravidade, o 

impedimento somente se configura após decisão judicial definitiva, em hipóteses delimitadas e por 

período determinado. 

Se a própria lei exige condenação transitada em julgado para produzir efeitos 

impeditivos, não é constitucionalmente admissível que o edital confira à simples investigação 

consequência igual ou mais severa. 



 

                                 

A exigência impugnada inverte a lógica do Estado de Direito. Em vez de exigir prova 

definitiva para a imposição de consequência restritiva, presume a culpabilidade a partir da mera existência 

de apuração. 

Não se trata de cautela administrativa legítima, mas de antecipação indevida de 

responsabilidade, com sacrifício de garantias constitucionais elementares. 

Diante disso, a cláusula deve ser integralmente afastada por violação aos arts. 5º, 

incisos LIV, LV, LVII e XLV, e 60, § 4º, inciso IV, da Constituição Federal. Ao atribuir efeitos eliminatórios a 

investigação ou processo sem decisão definitiva, o edital afronta a presunção de inocência, o devido 

processo legal, o contraditório, a ampla defesa e a pessoalidade das sanções. 

5. DA INCONSISTÊNCIA INTERNA DO INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO 

A fragilidade jurídica da exigência também se revela na própria estrutura interna 

do instrumento convocatório. 

O item 8.9 do Edital condiciona a habilitação à declaração que, segundo sua redação 

literal, estaria prevista no item 9.31.1 do Termo de Referência. Ocorre que esse dispositivo não existe. O 

Termo de Referência contém apenas o item 9.31, destinado a matéria inteiramente distinta, relativa à 

participação de empresas estrangeiras, sem qualquer subitem correspondente e sem vínculo com a 

declaração exigida. 

Não se cuida de simples lapso gráfico. O instrumento remete o licitante, sob pena 

de exclusão, a disposição inexistente, impedindo a identificação segura do fundamento, do alcance e do 

conteúdo exato da obrigação imposta. 

A irregularidade agrava-se por recair sobre requisito de habilitação dotado de 

efeito eliminatório. Nessas hipóteses, a Administração submete-se a dever reforçado de clareza e precisão, 

pois qualquer ambiguidade compromete a compreensão da exigência e afeta a participação dos 

interessados. O licitante tem o direito de conhecer, de modo objetivo e inequívoco, aquilo que dele se 

reclama, sob pena de a exigência converter-se em armadilha, e não em critério. 

Se o próprio edital não formula a exigência de modo claro e coerente, não pode dela 

extrair efeito eliminatório. A vinculação ao instrumento convocatório não autoriza exigir do licitante a 

observância rigorosa de comando que o edital sequer enunciou com precisão. 

Acresce que a obscuridade não pode ser interpretada em prejuízo de quem se 

submeteu às regras do certame. Sendo a Administração a autora do Edital e do Termo de Referência, é ela 

quem responde por suas inconsistências e remissões equivocadas. Não lhe é dado transformar defeito de 

sua própria autoria em fundamento de exclusão, tampouco transferir ao particular o risco decorrente da 

má elaboração do ato convocatório. 



 

                                 

Por essa razão, ainda que se admitisse, apenas para argumentar, a validade da 

exigência, a contradição interna do instrumento impediria seu uso como fundamento eliminatório. A 

dúvida gerada por remissão inexistente há de ser resolvida em favor da segurança jurídica, da 

competitividade e da permanência da recorrente no certame, jamais em seu desfavor. 

Registre-se, para afastar qualquer equívoco de leitura, que os dispositivos não se 

confundem. A exigência de declaração consta dos itens 9.3.1 e 9.3.1.1 do Termo de Referência, ao passo 

que o item 8.9 do Edital remete ao item 9.31.1, este inexistente. O Termo de Referência possui, ainda, o 

item 9.31, que cuida de empresas estrangeiras e nenhuma relação guarda com a declaração impugnada. A 

divergência de numeração, portanto, é do próprio instrumento convocatório, e não da recorrente. 

6. DOS PEDIDOS 

Ante o exposto, requer a recorrente o que segue. 

a) o conhecimento do presente recurso, por tempestivo e regular, e o seu integral provimento; 

b) a reconsideração da decisão pela autoridade recorrida e, subsidiariamente, o seu encaminhamento à 

autoridade superior, nos termos do art. 165 da Lei nº 14.133/2021; 

c) no mérito, a reforma da decisão, para que se reconheça a nulidade da exigência prevista nos itens 8.9 

do Edital e 9.3.1 e 9.3.1.1 do Termo de Referência e, por consequência, a insubsistência do ato de 

exclusão que nela se fundou, com a imediata reabilitação e reclassificação da recorrente e o regular 

prosseguimento do certame; 

d) que, até o julgamento definitivo do presente recurso, a Administração se abstenha de adjudicar e de 

homologar o objeto quanto ao item disputado pela recorrente, a fim de preservar a utilidade e a 

eficácia do provimento ora postulado; 

e) subsidiariamente, ainda que superados os vícios de ilegalidade e de inconstitucionalidade, o 

reconhecimento de que a inconsistência interna do instrumento convocatório, consistente na 

remissão a dispositivo inexistente, impede a exclusão da recorrente, impondo-se, igualmente, sua 

reabilitação e reclassificação; 

f) desde logo, para fins de prequestionamento e de acesso às vias judiciais, o pronunciamento expresso 

quanto à violação dos arts. 5º, incisos LIV, LV, LVII e XLV, 37, inciso XXI, e 60, § 4º, inciso IV, da 

Constituição Federal, e dos arts. 11, 14, 62, 63 e 67 da Lei nº 14.133/2021. 

Termos em que pede deferimento. 

Ribeirão Preto/SP, 13 de julho de 2026. 

 

________________________________________________ 

REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA S/A 

Letícia Beckman – Departamento Juridico e Licitações  

 



 
 

____________________________________________________________________________________________________ 

Escritório: Av. Braz Olaia Acosta, n.º 727, sala 1601 – 16º andar, Jardim Califórnia – CEP. 14.025-040 - Ribeirão Preto/SP 

Tel.: (16) 3911.4256 – E-mail: licitacao@redesoldp.com.br 

INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO 
 

   Por este instrumento de Procuração, a empresa REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA S/A., matriz com sede à 

Avenida Braz Olaia Acosta, nº 727, 16º andar – sala 1601, Jardim Califórnia, na cidade de Ribeirão Preto/SP, 

regularmente inscrita no CNPJ sob n° 02.913.444/0015-49, Inscrição Estadual n° 797.281.335.113, e SUAS FILIAIS, 

neste ato representadas por seu Diretor Administrativo, o Sr. VALDEMAR DE BORTOLI JÚNIOR, brasileiro, 

divorciado, empresário, portador da cédula de identidade nº 13.069.627-4, inscrito no CPF sob n° 071.367.198-01, 

através da presente, constitui seus bastante procuradores, os Srs. FLÁVIO JANDOSO NAVARRO, brasileiro, solteiro, 

diretor de licitações e contratos públicos, portador da cédula de identidade n° 27.187.396-6 SSP/SP, inscrito no CPF 

sob n° 271.444.508-08, RICARDO PADILHA SALDANHA, brasileiro, casado, analista de licitações júnior, portador da 

cédula de identidade n° 3069219479 SSP/RS, inscrito no CPF sob n° 747.830.500-82, TATIANA SIQUEIRA 

WIMMERS, brasileira, divorciada, analista de licitações, portadora da cédula de identidade n° 21.639.422-3 SSP/SP, 

inscrita no CPF sob nº 270.147.308-00 , DÉBORA KELLY DOS REIS MARCON, brasileira, solteira, analista de 

licitações, portadora da cédula de identidade n° 30.455.528-9 SSP/SP, inscrita no CPF sob nº 215.034.678-80, 

LETÍCIA BECKMAN RODRIGUES, brasileira, solteira, advogada, OAB/AP sob o nº 4170, portadora da cédula de 

identidade nº 338101-AP, inscrita no CPF sob nº 024.128.662-01, GIULIA DE PAULA LUPACHINI, brasileira, solteira, 

advogada OAB/SP sob nº 461.643, portadora da cédula de identidade nº 56.473.089-0, inscrita no CPF sob o nº 

455.818.228-75, todos com escritório localizado à Av. Braz Olaia Acosta, n° 727, 16º andar – sala 1601, Jardim 

Califórnia, CEP. 14.026-040, na cidade de Ribeirão Preto/SP, e ANDRÉIA DE CASTRO, brasileira, solteira, faturista, 

portadora da cédula de identidade nº 1.647.594 DGPC-GO, inscrita no CPF sob n° 586.910.731-87 com escritório 

localizado à Av. Tropical, s/n°, sala 07 – Lote 5/6A, Distrito Ind. Brasil Central, na cidade de Senador Canedo/GO, 

com o fim de participação em licitações (todas as modalidades), com amplos poderes de decisão, podendo, para 

tanto, assinar requerimentos, representações, interpor e renunciar recursos e defesas administrativas, prestar 

esclarecimentos, receber notificações e intimações, requerer a inscrição em registro cadastral de órgãos públicos 

e no sistema de licitações do Banco do Brasil, ofertar lances, negociar preços, assinar declarações e propostas 

comerciais, bem como o Contrato Administrativo ou Ata de Registro, Ata de fornecimento e em nome desta 

defender seus direitos, podendo, para tanto, substabelecer esta a outrem com ou sem reserva de poderes. 

 

Prazo de Validade: 24 (Vinte e quatro meses), contados da data da assinatura da presente. 

 
Jardinópolis/SP, 05 de agosto de 2025. 

 
 

 
___________________________________________________________________________________ 
REDE SOL FUEL DISTRIBUIDORA S/A. 
Valdemar de Bortoli Júnior – Diretor Administrativo 

VALDEMAR DE BORTOLI 
JUNIOR:07136719801

Assinado de forma digital por VALDEMAR 
DE BORTOLI JUNIOR:07136719801 
Dados: 2025.08.05 08:53:12 -03'00'
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